
O que vale na vida não é o ponto de partida e sim 
a caminhada, Caminhando e semeando, no fim 

terás o que colher.
Cora Coralina

EVENTOS 
E FEIRAS

                   agosto 2008

ForMóbile 2008          
3ª Feira Internacional de Fornecedores da 
Indústria Madeira e Móveis 
29 de julho a 01 de agosto de 2008
Anhembi
São Paulo - SP  
www.formobile.com.br     

Movimat 2008     
Feira de Logística, Movimentação, 
Armazenagem e Embalagem de Materiais
05 a 08 de agosto de 2008 
Expo Center Norte     
São Paulo - SP
www.imam.com.br 

Interop São Paulo + Security 
Week Brazil 2008    
Feira de Tecnologia da Informação
12 a 14 de agosto de 2008 
Transamérica Expo Center     
São Paulo - SP
www.interopsaopaulo.com.br 

20… Bienal Internacional do Livro 
de São Paulo 2008     
14 a 24 de agosto de 2008  
Pavilhão de Exposições do Anhembi     
São Paulo -SP 
www.feirabienaldolivro.com.br 

XVII FISP  
Feira Internacional de Segurança e Proteção
27 a 29 de agosto de 2008 
Centro de Exposições Imigrantes      
São Paulo - SP
www.feirasnacipa.com.br/fisp

SET 2008 - Broadcast & Cable      
Feira Internacional de Tecnologia em 
Equipamentos e Serviços para Engenharia de 
Televisão, Radiodifusão e Telecomunicações    
27 a 29 de agosto de 2008  
Centro de Exposições Imigrantes     
São Paulo -SP 
www.broadcastcable.com.br 

anote       

Prazos
05 Salários Metalúrgicos,
06 Salários (Demais Categorias),
07 FGTS,
08 IR Fonte ( Diversos ),
11 INSS ( Empresa, Rural, Autônomo),
14    INSS ( Contribuinte individual, doméstica, facultativo )
15    Retenção 4,65% ( PIS,COFINS,CSLL) ( 2ª Quinzena de 

julho/2008) SIMPLES NACIONAL / IPI / Diferencial de alíquota 
20   PIS/COFINS 
29 IRPJ ( Estimativa Lucro Real e Trimestral 2º cota e L. Presumido ) 
 Contribuição Social ( Estimativa L.Real e trimestral  cota e IRPJ 
 ( Estimativa Lucro Real e Trimestral 1º cota e L. Lucro Presumido ), 

REFIS I, PAES, PAEX 1, PAEX 2, IPI ( ME E EPP ) IRPF 
 ( MENSALÃO E CARNE LEÃO ), RETENÇÃO 4,65%  
 ( PIS, COFINS, CSLL ) ( 1ª Quinzena de junho/2008 )

*ICMS (RPA) de acordo com o CPR 
(Código de Prazo para Recolhimento)*

* DIA 15 SERÁ FERIADO MUNICIPAL EM SOROCABA, ANTECIPAR OS 
RECOLHIMENTOS QUE VENCEM NESTE DIA PARA DIA 14/08/08.

tabelas

UNIDADE FISCAL
ANO UFESP UPF-PR VRTE-ES UPF-RS UFIR-RJ UFEMG UFERMS UPF-MT UPF-PA UFIR-CE UFR-PB  UFR-PI

2007 14,23 51,98 1,7534 9,9901 1,7495 1,7080 12,00 26,99 1,7690 2.0883       26,15     1,75

2008 14,88 54,29 1,8113 10,4257 1,8258      1,8122      13,02     28,77         1,8431     2,2204       26,72   1,82

INSS | Contribuições Previdenciárias 
1 - SEGURADO EMPREGADO, EMPREGADO DOMÉSTICO, TRABALHADOR AVULSO 

Salário de Contribuição Alíquota para fins de Recolhimento ao INSS

Até 911,70 8%

de  911,71 até R$ 1.519,50 9%

de  1.519,51 até R$ 3.038,99 11%

2 - SEGURADO EMPREGADO DOMÉSTICO (Tabela para orientação do  empregador doméstico)

Salário de Contribuição Alíquotas
Empregado Empregador Total

Até  911,70 8% 12% 20%

de  911,71 até R$ 1.519,50 9% 12% 21%

de  1.519,51 até R$ 3.038,99 11% 12% 23%

3 - SEGURADO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL E FACULTATIVO:

A contribuição dos segurados, contribuintes individual e facultativo, à partir  de 1º de abril de 2003, será calculada com 
base na remuneração recebida durante o mês

4 - Salário Mínimo Federal 5 - Salário Mínimo estado de São Paulo 6 - Salário Família

Período Valor Período Valor Remuneração Valor

Maio/2006 a Abril/2007 R$ 350,00
A partir de 
maio/2008             

R$ 450,00,
R$ 475,00, ou

R$ 505,00,
dependendo do trabalho 

executado.

Até R$ 449,93 R$ 23,08

Maio/2007 a Fevereiro/2008 R$ 380,00 De  R$ 449,94
Até R$ 676,27

R$ 16,26
A partir de Março/2008 R$ 415,00

INDICADORES DE INFLAÇÃO E JUROS – (%)

MÊS
IPC FIPE IPC-DI FGV IGP-M FGV IGP-DI FGV INPC IBGE

Mês Últ. 12m. Mês Últ. 12m. Mês Últ. 12m. Mês Últ. 12m. Mês Últ. 12m.
ABR 0,54 4,50 0,72 4,94 0,69 9,80 1,12 10,25 0,64 5,90

MAI 1,23 5,41 0,87 5,59 1,61 11,52 1,88 12,14 0,96 6,64

JUN 0,96 5,84  0,77 5,96  1,98 13,43 1,89 13,96 0,91 7,27   

MÊS
CUB SINDUSCON SELIC TR POUP TJLP

Mês Últ. 12m. Mês Últ. 12m. Mês Últ. 12m. Mês Últ. 12m. Mês Últ. 12m.
ABR 0,41 7,31 0,90 11,46 0,0955 1,0973 0,5960 6,62 0,52 6,25

MAI 2,72 8,91 0,88 11,16 0,0736 1,00 0,5740 7,23 0,52 6,25

JUN 2,14 9,66  0,94 11,47  0,1146 1,02 0,6152 7,25 0,52 6,25

IR | Fonte e Carnê Leão 
Base de Cálculo Mensal Alíquota Parcela a Deduzir

Até R$ 1.372,81 isento -
De R$ 1.372,82 até R$ 2.743,25 15,00% R$ 205,92
Acima de R$ 2.743,25 27,50% R$ 548,82

DEDUÇÕES ADMITIDAS:
a)Por dependente, o valor de R$ 137,99 por mês;
b)Parcela isenta de rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, até o valor de R$ 1.372,81  por mês, a partir do mês que 
o contribuinte completou 65 anos de idade;
c)As importâncias pagas em dinheiro a título de alimento ou pensões, em cumprimento do acordo ou decisão judicial, inclusive a 
prestação de alimentos provisionais;
d)As contribuições para Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
e)As contribuições às entidades de previdência privadas domiciliadas no País, cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a 
custear benefícios complementares assemelhados aos da Previdência Social, no caso de trabalhador com vínculo empregatício, de 
administradores, aposentados e pensionistas.

Os conceitos aqui apresentados são 
de caráter informativo. É necessário que

 seja feita consulta a um especialista 
para qualquer tomada de decisão. 

Ler é saber!
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FISCALIZAÇÃO PRETENDE NOTIFICAR MAIS DE 22 MIL 
CONTRIBUINTES POR SONEGAÇÃO.

Iniciado no segundo semestre, o programa de fiscalização cruzou dados de declaração 
com dados de movimentação bancária de PJ’s e PF’s e encontrou mais de 22 mil 
com indícios de sonegação.

Desde o mês de junho, com o início de mais um programa nacional de fiscalização 
que faz parte da Estratégia Nacional de Fiscalização para 2008 (ENAF), a Receita 
Federal está fechando o cerco às pessoas físicas e jurídicas com movimentação 
financeira incompatível com as receitas declaradas.

A seleção dos contribuintes investigados partiu de indícios de sonegação, apon-
tados através de cruzamento de dados de movimentação financeira. No total foram 
selecionados 22.403 contribuintes, sendo 8.600 pessoas jurídicas e 13.803 pessoas 
físicas.

Desde 9 de junho, o órgão passou a pedir esclarecimentos sobre a origem dos 
rendimentos para investigar a suspeita de sonegação. 

Pessoas Jurídicas

Segundo a Receita, a fiscalização irá focar principalmente as empresas que tiveram 
movimentação financeira e entregaram declaração de inatividade; inexistência de re-
ceita bruta ou que estejam omissas da Declaração de Informações Econômico-Fiscais 
(DIPJ). Conforme os dados, já foram identificadas 938 pessoas jurídicas que declara-
ram inexistência de renda mas movimentaram aproximadamente R$ 8 bilhões.

Outras 3.617 também declararam inexistência de receita ou não entregaram a DIPJ, 
mas movimentaram um montante superior a R$ 89 bilhões e 4.045 apresentaram 
movimentação financeira incompatível com a receita declarada na DIPJ.

Pessoas Físicas

De acordo com a Receita Federal, cerca de 30 mil contribuintes foram investiga-
dos por distorções na declaração do Imposto de Renda e os demais 7 mil sequer 
apresentaram a declaração. Os contribuintes começaram a ser notificados em 10 de 
março, uma semana após o início do prazo para a Declaração do Imposto de Renda 
Pessoa Física de 2008. 

Também será levada em conta a incompatibilidade dos rendimentos declarados na 
Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física - DIRPF, com a movimentação finan-
ceira, como informou a Receita Federal, já foram selecionados 4.589 contribuintes 
nesta situação, que tiveram a movimentação financeira média 190 vezes superior ao 
total de rendimentos declarados. 

Também foi analisada a situação fiscal de 9.214 profissionais liberais sem vínculo 
empregatício que informaram rendimentos inferior a sua movimentação

Os contribuintes que quiserem regularizar sua situação precisam apresentar a DIPJ 
ou DIRPF retificadora, dependendo do caso, ainda antes de receber a intimação da 
Receita. Mesmo assim, não estará livre do pagamento de eventuais diferenças de 
imposto, acrescido de juros.
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Mais educação 
A partir de 2009, município é obrigado a garantir vagas em 

escolas públicas para crianças a partir de quatro anos.

Determinação tem a intenção de fortalecer o ensino base e 
permitir às mães acesso ao mercado de trabalho

A partir de janeiro de 2009 passa a entrar em vigor a nova 
determinação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que 
garante o direito a toda a criança, a partir dos quatro anos de idade, 
a uma vaga em escola pública próximo à sua casa.

Conforme esta determinação, que foi um acréscimo por meio 
da Lei nº. 11.700, será de dever dos municípios a oferta destas 
vagas, que compreendem tanto a educação infantil, creches, pré-
escolas e ensino fundamental.

Também cabe ao poder público municipal a organização e 
desenvolvimento das instituições de ensino, de modo que estas 
estejam integradas às políticas e planos educacionais em esfera 
estadual e nacional, assim como a oferta de transporte escolar aos 
alunos da rede municipal de ensino.

O projeto de lei foi de autoria do Senador Cristovam Buarque 
(PDT-DF) como ele mesmo defendeu a escolarização na primeira 
infância, além de ser um direito básico de todas as crianças, facilita 
a inserção das mulheres no mercado de trabalho e produz efeitos 
consideráveis no longo prazo.

Para saber mais sobre a LDB e notícias sobre educação, acessem 
o link: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm ou 
www.mec.gov.br

Decadência tributária passa de dez 
para cinco anos

O tempo que o fisco tem para cobrar créditos, chamado 
de “decadência” tributária não é mais de dez anos e sim de 
cinco. Este novo prazo foi aprovado com unanimidade pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF), no último dia 12 de junho, e é 
o mesmo para os demais tributos. Por esse motivo as empresas 
reclamavam a mudança do prazo de dez anos para a cobrança 
das contribuições previdenciárias devidas pelos contribuintes.

E não é de hoje que esta discussão ocorre, em agosto do 
ano passado, o Superior Tribunal do Trabalho (STJ), já havia 
declarado a regra dos dez anos inconstitucional. Devido a 
declaração do STJ, era esperado que o Supremo adotasse 
postura semelhante.

Devido ao impacto financeiro, este tema trata-se de uma das 
disputas mais importantes em tramitação. Conforme dados 
do procurador-geral adjunto da Fazenda Nacional, Fabrício Da 
Soller, a mudança de prazo significa para a União um prejuízo 
de R$ 95 bilhões em tributos que deixarão de ser cobrados 
ou mesmo precisarão ser devolvidos. De um total de R$ 72 
bilhões em contribuições hoje cobrados pela via administrativa, 
R$ 21 bilhões serão perdidos, assim como R$ 20 bilhões dos 
tributos parcelados e R$ 42 bilhões já inscritos em dívida ativa. 
Por motivo da decisão, também a Fazenda terá que devolver 
R$ 12 bilhões já cobrados indevidamente. 

Considerando este impacto, a Fazenda pediu no mesmo dia 
do anúncio, que os ministros do Supremo considerassem a 
‘modulação’ dos efeitos da decisão - ou seja, a não-retroatividade 
para validar os atos tomados durante a vigência da regra dos 
dez anos impedindo a devolução de tributos já pagos. 

Mesmo constando no Código Tributário Nacional (CTN) o prazo 
de cinco anos, a Fazenda defendia que o prazo de dez anos não 
tratava-se de uma regra geral, mas específica, criada apenas 
para facilitar a arrecadação do INSS. Até a Constituição de 
1988, o prazo de decadência era de 30 anos.

JURISPRUDÊNCIA    
( D i s c u s s ã o  j u d i c i a l )

É DIREITO DO CONSUMIDOR

Fornecedor pode pagar multa por erros ou recusa na emissão de 
documento fiscal ao consumidor

O fornecedor que não emitir ou entregar documento fiscal hábil 
ao consumidor, seja de mercadorias, bens ou serviços, estará sujeito 
à multa equivalente a 100 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo 
(UFESP’s), por documento não emitido ou não entregue, sem prejuízo 
de outras penalidades previstas na legislação.

A publicação no Diário Oficial do Estado em junho, diz que trata-se 
de penalidade relativa à violação de direito do consumidor no âmbito do 
Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

Além da negação de emissão ou entrega, a mesma penalidade 
poderá ser sofrida pelo fornecedor que não emitir o documento fiscal 
hábil ou adequado ao fornecimento e também aquele que não realizar 
da forma exata ou dentro do prazo previsto o registro eletrônico fiscais 
na Secretaria da Fazenda quando for exigido.

Entende-se como documento não hábil, além daqueles casos já 
previstos na legislação, o documento que não constar o número do 
consumidor no Cadastro Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ), quando ele solicitar.

Reclamações

O consumidor que sentir seu direito violado pode tanto reclamar 
pessoalmente ou pela Internet, até o 15º dia do 2º mês subseqüente 
ao da aquisição da mercadoria. 

Os casos de violação pode ser a recusa do fornecedor em indicar, 
no documento fiscal o número de inscrição do consumidor no CPF ou 
no CNPJ; a falta de registro eletrônico bem como divergência entre as 
informações constantes do documento fiscal.

Para registrar a reclamação por meio da Internet, o consumidor deverá 
acessar o site da Nota Fiscal Paulista, no endereço eletrônico ‘www.nfp.
fazenda.sp.gov.br’, e preencher os dados do formulário eletrônico. Caso 
a reclamação seja feita pessoalmente, o consumidor deverá comparecer 
a um dos postos de atendimento da Fundação de Proteção e Defesa do 
Consumidor (Procon/SP) ou a um dos órgãos conveniados.

Alterações e nov idadesLegislação     Legislação     
É Preciso Não Esquecer Nada

É preciso não esquecer nada:

nem a torneira aberta nem o fogo aceso,

nem o sorriso para os infelizes

nem a oração de cada instante. 

É preciso não esquecer de ver a nova borboleta

nem o céu de sempre.

O que é preciso é esquecer o nosso rosto,

o nosso nome, o som da nossa voz, o ritmo do nosso pulso.

O que é preciso esquecer é o dia carregado de atos,

a idéia de recompensa e de glória. 

O que é preciso é ser como se já não fôssemos,

vigiados pelos próprios olhos

severos conosco, pois o resto não nos pertence.

Cecília Meireles 
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R E C O M E N D A M O S

O diferencial são as pessoas
Tecnologia, estratégias e competitividade. No mundo do 
trabalho, nunca, como nos últimos tempos, o diferencial 
esteve tão fortemente ligado à integração entre todos estes 
recursos e as pessoas. Para tanto, a chamada “liderança 
transformadora” é o diferencial para a sustentação da 
competitividade dentro das organizações.

Dentro desta realidade, cabe ao líder organizar esta 
estrutura dentro da cultura organizacional, considerando que 
as molas propulsoras do ser humano estão em extremos 
distintos: o medo e o desejo.

O primeiro, depende de um controle externo para garantir 
a geração de ações. No segundo modelo, o desejo, a 
aspiração, que impulsiona, necessita da autodisciplina para 
substituir o controle externo.

A liderança transformadora trata o poder orientando para 
a necessidade da ambição, mas que essa transforme-se em 
realidade. A estas lideranças cabe a função de impulsionar 
o indivíduo e também criar espaço para que cada um possa 
expressar sua capacidade, estimulando-as e dando a estas 

o poder da realização, sem espaço para o medo daqueles 
que têm mais poder. 

Isto pelo motivo de que, quando ampliada a autoconfiança, 
do mesmo modo o sentimento de poder amplia e transforma. 
E é este líder transformador um dos principais responsáveis 
por este desenvolvimento dos seus liderados.

Os indivíduos, neste caso, também são os responsáveis 
pela liderança, já que não existe um líder sem liderados 
voluntários. E para tanto, precisa-se da identificação direta 
entre eles. Cabe ao líder sustentar o relacionamento, que 
exige troca, influência, mobilização e persuasão. 

Alguns dos principais traços dos verdadeiros líderes, 
principalmente no Brasil, segundo pesquisas, estão 
relacionadas com visão de futuro; credibilidade; valores fortes 
como justiça; capacidade em compartilhar sonhos e desejos; 
mobilização; boa comunicação; temperamento equilibrado, 
nem tão ácido nem tão doce; com autoconhecimento; 
ambição e que não sejam, durante o dia todo e a todo o tempo 
líderes. E no mais, não há regras, o que realmente conta 
é analisar, diariamente, o papel que vem desempenhando. 
Principalmente no trato com pessoas.




